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ATA NÚMERO 392/XII/4.ª SL 

 

Ao dia um do mês de julho de 2015, pelas 10:00 horas, reuniu a Comissão de Orçamento, 

Finanças e Administração Pública, na sala 8 do Palácio de S. Bento, na presença dos 

Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com 

a seguinte Ordem do Dia: 

1. Discussão e votação, na especialidade, da Proposta de Lei n.º 320/XII/4.ª (GOV) – 

Regula a disponibilização e a utilização das plataformas eletrónicas de contratação 

pública, previstas no Código dos Contratos Públicos, e transpõe o artigo 29.º da 

Diretiva n.º 2014/23/UE, o artigo 22.º e o anexo IV da Diretiva n.º 2014/24/UE e o artigo 

40.º e o anexo V da Diretiva n.º 2014/25/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 26 de fevereiro de 2014.  

 

2. Apreciação e votação das atas n.ºs 390 e 391, referentes às reuniões de 24 e 25 de 

junho, respetivamente. 

 

3. Apreciação e votação do parecer sobre a Proposta de Lei n.º 333/XII/4.ª (GOV) – 

Procede à sexta alteração à Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, que aprova o estatuto do 

pessoal dirigente dos serviços e organismos da administração central, regional e local 

do Estado, e à segunda alteração à Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, que modifica 

os procedimentos de recrutamento, seleção e provimento nos cargos de direção 

superior da Administração Pública. 

Autora do parecer: Senhora Deputada Isabel Santos (PS). 

 

4. Definição da metodologia para a apreciação, na especialidade, da Proposta de Lei n.º 

191/XII/3.ª (ALRAA) - Segunda alteração à Lei n.º 79/98, de 24 de novembro, que 

aprova o Enquadramento do Orçamento da Região Autónoma dos Açores. 

 

5. Definição da metodologia para a apreciação, na especialidade, da Proposta de Lei n.º 

329/XII/4.ª (GOV) – Aprova a Lei de Enquadramento Orçamental. 

 

6. Fixação da redação final da Proposta de Lei n.º 321/XII/4.ª (GOV) - Estabelece o 

regime jurídico da organização dos serviços das entidades intermunicipais e o estatuto 

do respetivo pessoal dirigente. 
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7. Discussão, em Comissão, do Projeto de Resolução n.º 1248/XII/4.ª (BE) - Contra a 

privatização do serviço público de Transporte Fluvial no Tejo (Transtejo e Soflusa). 

[iniciativa em conexão com a Comissão de Economia e Obras Públicas] 

 

8. Discussão, em Comissão, do Projeto de Resolução n.º 1300/XII/4.ª (BE) - Defende o 

futuro da CP carga. 

[iniciativa em conexão com a Comissão de Economia e Obras Públicas] 

 

9. Discussão, em Comissão, do Projeto de Resolução n.º 1501/XII/4.ª (PS) - Recomenda 

ao Governo a suspensão das reprivatizações da CP Carga SA e EMEF SA. 

 

10. Discussão, em Comissão, do Projeto de Resolução n.º 1552/XII/4.ª (PCP) - Pelo 

cancelamento das privatizações da EMEF e CP Carga. 

 

11. Discussão, em Comissão, do Projeto de Resolução n.º 1310/XII/4.ª (BE) - Fim das 

penhoras de habitação própria permanente. 

 

12. Apreciação e votação do Requerimento, apresentado pelo Grupo Parlamentar do BE, 

para a audição do Presidente da CMVM sobre a situação dos detentores de papel 

comercial e outros produtos financeiros comercializados pelo BES. 

 

13. Apreciação dos relatórios das audiências concedidas a Deputados do Parlamento 

Federal Alemão e à ANESPO – Associação Nacional de Escolas Profissionais. 

 

14. Informação sobre a participação do Presidente da Comissão no Seminário para 

Deputados e Analistas do Orçamento e outros Técnicos do Parlamento Nacional de 

Timor-Leste. 

 

15. Informação sobre a participação de uma delegação da Comissão na reunião 

interparlamentar no Parlamento Europeu promovida pela Comissão TAXE, sobre as 

Decisões fiscais antecipadas e outras medidas de natureza ou efeitos similares. 

 

16. Outros assuntos. 

 

_________________ 
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1. Discussão e votação, na especialidade, da Proposta de Lei n.º 320/XII/4.ª (GOV) – 

Regula a disponibilização e a utilização das plataformas eletrónicas de 

contratação pública, previstas no Código dos Contratos Públicos, e transpõe o 

artigo 29.º da Diretiva n.º 2014/23/UE, o artigo 22.º e o anexo IV da Diretiva n.º 

2014/24/UE e o artigo 40.º e o anexo V da Diretiva n.º 2014/25/CE, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014. 

A Comissão procedeu à discussão e votação, na especialidade, da Proposta de Lei n.º 

320/XII/4.ª (GOV). Em sede de debate, intervieram os Senhores Deputados José Magalhães 

(PS) e Jorge Paulo Oliveira (PSD). 

O registo das propostas de alteração, do Relatório de Votações e do Texto Final pode ser 

consultado na página internet da iniciativa. 

 

2. Apreciação e votação das atas n.ºs 390 e 391, referentes às reuniões de 24 e 25 

de junho, respetivamente. 

As atas n.ºs 390 e 391 foram aprovadas por unanimidade, verificando-se a ausência do BE. 

 

3. Apreciação e votação do parecer sobre a Proposta de Lei n.º 333/XII/4.ª (GOV) – 

Procede à sexta alteração à Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, que aprova o estatuto 

do pessoal dirigente dos serviços e organismos da administração central, 

regional e local do Estado, e à segunda alteração à Lei n.º 64/2011, de 22 de 

dezembro, que modifica os procedimentos de recrutamento, seleção e 

provimento nos cargos de direção superior da Administração Pública. 

Autora do parecer: Senhora Deputada Isabel Santos (PS). 

A Senhora Deputada Isabel Santos (PS) apresentou o parecer sobre a Proposta de Lei n.º 

333/X//4.ª (GOV), tendo intervindo a Senhora Deputada Elsa Cordeiro (PSD) para saudar a 

autora do parecer. 

O parecer foi aprovado por unanimidade, registando-se a ausência do BE. 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39389
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39389
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39389
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39475
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39475
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4. Definição da metodologia para a apreciação, na especialidade, da Proposta de Lei 

n.º 191/XII/3.ª (ALRAA) - Segunda alteração à Lei n.º 79/98, de 24 de novembro, 

que aprova o Enquadramento do Orçamento da Região Autónoma dos Açores. 

Foi deliberado que o prazo para apresentação de propostas de alteração à Proposta de Lei n.º 

191/XII/3.ª (ALRAA) decorreria até ao dia 6 de julho, ocorrendo a discussão e votação da 

iniciativa legislativa na reunião da Comissão de 8 de julho. 

 

5. Definição da metodologia para a apreciação, na especialidade, da Proposta de Lei 

n.º 329/XII/4.ª (GOV) – Aprova a Lei de Enquadramento Orçamental. 

O Senhor Deputado João Galamba (PS) propôs as audições do Tribunal de Contas, do 

Conselho das Finanças Públicas, do Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas, da 

Associação Nacional de Municípios Portugueses, do Governo e do Presidente da Comissão de 

Reforma da Lei de Enquadramento Orçamental. 

O Senhor Deputado Duarte Pacheco (PSD) propôs a criação de um Grupo de Trabalho (GT), 

ressalvando que as audições do Governo e do Tribunal de Contas, se fariam em plenário da 

Comissão.  

Cabendo ao PS a coordenação do GT, o GPPS nomeou o Senhor Deputado João Galamba 

para coordenador do mesmo, indicando ainda o Senhor Deputado Ivo Oliveira para o mesmo 

GT. 

O GPPSD indicou como membros do GT os Senhores Deputados Duarte Pacheco e Elsa 

Cordeiro, tendo o GPPCP, de seguida, nomeado o Senhor Deputado Paulo Sá como efetivo e 

o Senhor Deputado Miguel Tiago como suplente. 

O Senhor Deputado Duarte Pacheco (PSD) referiu que se podem tentar conjugar audições, no 

âmbito deste GT, com outras já previstas e o Senhor Deputado João Galamba (PS) propôs que 

a primeira reunião do GT se efetuasse no dia seguinte, 2 de julho, pelas 14 horas. 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38112
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38112
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6. Fixação da redação final da Proposta de Lei n.º 321/XII/4.ª (GOV) - Estabelece o 

regime jurídico da organização dos serviços das entidades intermunicipais e o 

estatuto do respetivo pessoal dirigente. 

A redação final da Proposta de Lei n.º 321/XII/4.ª (GOV) foi fixada sem votos contra (com 

ausência do BE), com exceção da alínea b) do n.º 5 do artigo 11.º da iniciativa legislativa em 

apreço. 

 

7. Discussão, em Comissão, do Projeto de Resolução n.º 1248/XII/4.ª (BE) - Contra a 

privatização do serviço público de Transporte Fluvial no Tejo (Transtejo e 

Soflusa). 

 [iniciativa em conexão com a Comissão de Economia e Obras Públicas] 

 

8. Discussão, em Comissão, do Projeto de Resolução n.º 1300/XII/4.ª (BE) - Defende 

o futuro da CP carga. 

 [iniciativa em conexão com a Comissão de Economia e Obras Públicas] 

 

9. Discussão, em Comissão, do Projeto de Resolução n.º 1501/XII/4.ª (PS) - 

Recomenda ao Governo a suspensão das reprivatizações da CP Carga SA e 

EMEF SA. 

 

10. Discussão, em Comissão, do Projeto de Resolução n.º 1552/XII/4.ª (PCP) - Pelo 

cancelamento das privatizações da EMEF e CP Carga. 

 

11. Discussão, em Comissão, do Projeto de Resolução n.º 1310/XII/4.ª (BE) - Fim das 

penhoras de habitação própria permanente. 

A Senhora Deputada Cecília Meireles (CDS-PP) sugeriu que os GP’s coordenassem uma data 

certa para a discussão destes Projetos de Resolução, não havendo nenhuma manifestação 

contrária por parte dos outros GP’s. Neste sentido, estes pontos ficaram adiados para uma 

data futura. 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39398
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12. Apreciação e votação do Requerimento, apresentado pelo Grupo Parlamentar do 

BE, para a audição do Presidente da CMVM sobre a situação dos detentores de 

papel comercial e outros produtos financeiros comercializados pelo BES. 

A Senhora Deputada Mariana Mortágua (BE) apresentou o requerimento, expondo os motivos 

que o justificaram. 

O Senhor Deputado Duarte Pacheco (PSD) declarou nada ter a opor à audição proposta, 

notando que considera que a iniciativa talvez resulte infrutífera. 

Por seu lado, a Senhora Deputada Cecília Meireles (CDS-PP) salientou a complexidade da 

questão e considerou natural a audição da CMVM, embora ressalvando que não tem muita 

esperança que a audição tenha resultados práticos. 

O Senhor Presidente notou que, sendo assim não será necessário submeter o requerimento a 

votação e que a audição terá lugar a partir de dia 9, evitando, todavia, o dia 10 de julho. 

 

13. Apreciação dos relatórios das audiências concedidas a Deputados do 

Parlamento Federal Alemão e à ANESPO – Associação Nacional de Escolas 

Profissionais. 

 

O Senhor Presidente deu conta da audiência concedida a Deputados do Parlamento Federal 

Alemão, referindo ainda que, estando ausente o Senhor Vice-Presidente Deputado Fernando 

Virgílio Macedo (PSD), que presidiu à audiência com a ANESPO, não lhe foi dado 

conhecimento de qualquer elemento adicional ao descrito no relatório da audiência. 

 

 

14. Informação sobre a participação do Presidente da Comissão no Seminário para 

Deputados e Analistas do Orçamento e outros Técnicos do Parlamento Nacional 

de Timor-Leste. 

 

O Senhor Presidente informou a Comissão sobre a sua participação no Seminário, fazendo um 

breve resumo do que foram os trabalhos. 
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15. Informação sobre a participação de uma delegação da Comissão na reunião 

interparlamentar no Parlamento Europeu promovida pela Comissão TAXE, sobre 

as Decisões fiscais antecipadas e outras medidas de natureza ou efeitos 

similares. 

 

A Senhora Deputada Elsa Cordeiro (PSD) efetuou um breve resumo da participação da 

delegação da Comissão na reunião em apreço. 

 

 

 

16. Outros assuntos. 

Não foram suscitados outros assuntos. 

 

Nestes termos, o Senhor Presidente deu por concluídos os trabalhos. 

 

A reunião foi encerrada às 12:30 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, depois de 

lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 1 de julho de 2015 

 

O PRESIDENTE, 

EDUARDO CABRITA 
 

 

 

 

 

 

 

 

Folha de Presenças 
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Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 Afonso Oliveira 

 Carlos Santos Silva 

 Cecília Meireles 

 Conceição Bessa Ruão 

 Cristóvão Crespo 

 Duarte Pacheco 

 Eduardo Cabrita 

 Elsa Cordeiro 

 Isabel Santos 

 João Galamba 

 Jorge Paulo Oliveira 

 Paulo Sá 

 Vera Rodrigues 

 Vieira da Silva 

 Ivo Oliveira 

 Mariana Mortágua 

 Michael Seufert 

 Vasco Cunha 

 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

 João Paulo Correia 

 José de Matos Rosa 

 Pedro Filipe Soares 

 Pedro Nuno Santos 

 

 

Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 

 Fernando Virgílio Macedo 

 Nuno Reis 

 Sónia Fertuzinhos 


